
Guia das
principais alterações
no Código de Trânsito 

Brasileiro (CTB)



Este é um guia com as principais alterações do CTB através da LEI 
Nº 14.071/20 aprovada em outubro de 2020, com vigência a partir de 
12/04/2021, que altera alguns artigos no Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB).

A Secretaria de Mobilidade Urbana (SMU) da Prefeitura de Juiz de 
Fora (PJF), com base na Segunda Década de Ações pela segurança 
no Trânsito (2021/2030), reúne aspectos para que se diminuam os 
acidentes e melhore a qualidade de vida dos munícipes e os que 
passam pela nossa cidade, com enfoque na conscientização através 
de campanhas implementadas, para que o respeito e a 
responsabilidade no trânsito sejam abraçados pelos cidadãos de 
Juiz de Fora.

O conhecimento das regras de circulação e conduta promove a 
segurança no trânsito, evita infrações e reduz os acidentes.



A Lei n° 14.071/2020 realizou mais de 50 alterações no Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB). Selecionamos as principais mudanças: 

O PRAZO DE VALIDADE DO EXAME PARA A 
RENOVAÇÃO DA CNH FOI AMPLIADO ENTRE 5 a 10 
ANOS

COMO ERA                                          
- Condutores até 65 anos: validade de 5 anos 
- Condutores com mais de 65 anos: validade de 3 anos

COMO FICA
- Condutores até 50 anos: validade de 10 anos 
- De 50 a 69 anos: validade de 5 anos 
- A partir de 70 anos: validade de 3 anos

AUMENTO DO LIMITE DE PONTOS PARA EFEITOS 
DA SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR

COMO ERA
- 20 pontos, no período de 12 meses (independente da gravidade 
das infrações). 
- Condutores das categorias C, D e E, que exercem atividade 
remunerada, que somam entre 14 e 19 pontos na CNH, em 12 
meses, podem realizar curso preventivo de reciclagem.

COMO FICA
- 20 pontos, no período de 12 meses, caso constem duas ou mais 
infrações gravíssimas. 
- 30 pontos, no período de 12 meses, caso conste uma infração 
gravíssima. 
- 40 pontos, no período de 12 meses, caso não conste nenhuma 
infração gravíssima. 
- *40 pontos, no período de 12 meses, para condutor que exerce 
atividade remunerada, independente da natureza das infrações.



OBRIGATORIEDADE DO USO DOS EQUIPAMENTOS 
DE RETENÇÃO

COMO ERA
- Crianças menores de 10 anos devem ocupar o banco traseiro do 
automóvel e utilizar o equipamento de retenção adequado.

COMO FICA
- A nova lei estabeleceu que crianças com até dez anos e que não 
tenham atingido 1,45 m de altura deverão ser transportadas em 
banco traseiro do automóvel e com dispositivo de retenção 
adequado para a idade, peso e altura. Motoristas que 
descumprirem a regra receberão multa gravíssima no valor de 
R$293,47 e sete pontos na habilitação.

AUMENTO DA IDADE MÍNIMA PARA CRIANÇAS 
EM MOTOS

COMO ERA 
- Proibido transportar crianças menores de 7 anos ou sem 
condições 
de cuidar da própria segurança em motocicletas.

COMO FICA
- Não É permitido o transporte de menores de 10 anos ou que, nas 
circunstâncias, condições de cuidar da própria segurança na 
garupa de motocicletas. Nesses casos, o motociclista recebe multa 
de R$293,47 e suspensão do direito de dirigir.



LUZ BAIXA EM RODOVIAS DURANTE O DIA, 
APENAS EM PISTA SIMPLES

COMO ERA
O condutor manterá acesos os faróis do veículo, utilizando a luz 
baixa, durante a noite e durante o dia nas rodovias.

COMO FICA
Para veículos que não dispuserem de luzes de rodagem diurna, o 
uso de faróis acesos durante o dia será obrigatório em rodovias de 
pistas simples que estejam fora do perímetro urbano, (pista dupla 
não é obrigatório usar luz durante o dia), dentro de túneis e em 
caso de neblina, chuva ou cerração(nestes casos, também durante 
o dia).

REDUÇÃO DA GRAVIDADE DE INFRAÇÃO PARA 
MOTOCICLETA COM FAROL APAGADO

COMO ERA
Condutor de motocicleta, motoneta e ciclomotor que transitar 
com os faróis do veículo apagado comete infração gravíssima. A 
multa é de R$ 293,47, passível de recolhimento da CNH e 
suspensão do direito de dirigir.

COMO FICA
A partir da entrada em vigor da nova lei 14.071, a infração é 
considerada média. A multa é de R$ 130,16 e acréscimo de quatro 
pontos no prontuário da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) do 
infrator.



IMPEDIMENTO DE LICENCIAMENTO PARA 
VEÍCULO QUE NÃO ATENDER A RECALL

COMO ERA
Informações referentes ao chamamento de montadoras para 
substituição ou reparo não atendidas, no prazo de um ano, devem 
constar no Certificado de Licenciamento Anual (CLA). 

COMO FICA
As campanhas de chamamento do fabricante para substituição 
ou reparo do veículo deverão constar no Certificado de 
Licenciamento Anual (CLA), se não atendidas no prazo de um ano. 
Caso o proprietário não atenda à convocação, o veículo não será 
licenciado.

ENQUADRAMENTO DA INFRAÇÃO PARA 
MOTOCICLISTA SEM VISEIRA OU ÓCULOS DE 
PROTEÇÃO

COMO ERA
Conduzir motocicleta, motoneta ou ciclomotor sem viseira ou 
óculos 
de proteção  (Art.244): Infração gravíssima, multa de R$ 293,47, 
recolhimento da CNH e suspensão direta do direito de dirigir. 
Pilotar com a viseira levantada ou fora das condições exigidas 
pela Res. 453/13 do Contran (Art.169): Infração leve Multa de R$ 
88,38.

COMO FICA
A nova regra alinha as normativas e estabelece que conduzir 
motocicleta, motoneta ou ciclomotor com a utilização de capacete 
de segurança sem viseira ou óculos de proteção ou com viseira ou 
óculos de proteção em desacordo com a regulamentação do 
Contran 
(Art.244). Infração média, multa de R$ 130,16, retenção do veículo 
para regularização.



ALTERAÇÃO NA VALIDADE DO EXAME 
TOXICOLÓGICO

COMO ERA
Renovação do exame toxicológico obrigatória para todos os 
condutores de categorias C, D e E. 
- Condutores com até 65 anos: renovação a cada 2 anos e 6 meses. 
- Condutores com 65 anos ou mais: renovação a cada 1 ano e 6 meses.

COMO FICA
Os condutores com idade inferior a 70 anos deverão realizar o 
exame a cada dois anos e meio, independentemente da validade dos 
demais exames. 
Já aqueles com idade superior a 70 anos deverão realizar o teste a 
cada três anos, antes da renovação da CNH. Se o resultado do exame
for positivo, haverá a suspensão do direito de dirigir por três meses. 
O motorista que na ocasião da renovação do documento não tiver 
realizado o exame ou for flagrado dirigindo nesta circunstância, 
após 30 dias do prazo estabelecido, receberá multa gravíssima no 
valor de R$1.467,35 e três meses de suspensão do direito de dirigir.

DISPENSA DO PORTE DE DOCUMENTO DE 
HABILITAÇÃO QUANDO A FISCALIZAÇÃO PUDER 
CONSULTAR O SISTEMA

COMO ERA
Porte da CNH obrigatório durante a condução de veículo automotor.

COMO FICA
O porte da CNH poderá ser dispensado quando, no momento da 
fiscalização, for possível ter acesso ao sistema para verificar se o 
condutor está habilitado.



MUDANÇA DA REGRA PARA CONVERSÃO À 
DIREITA

COMO ERA
Não há autorização para livre conversão à direita.

COMO FICA
Permitida a conversão à direita diante do sinal vermelho do 
semáforo, onde houver sinalização adequada para realizar a 
conversão.

AUMENTO DA GRAVIDADE DA INFRAÇÃO PARA 
QUEM NÃO REDUZIR A VELOCIDADE AO PASSAR 
POR UM CICLISTA

COMO ERA 
Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma 
compatível com a segurança do trânsito ao ultrapassar 
ciclista é infração grave; multa de R$ 195,23.

COMO FICA
Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma 
compatível com a segurança do trânsito ao ultrapassar 
ciclista é infração gravíssima; multa de R$ 293,47.



ADVERTÊNCIA POR ESCRITO AUTOMÁTICA PARA 
INFRAÇÕES LEVES E MÉDIAS

COMO ERA 
Advertência por escrito aplicada aos que cometem infrações 
leves ou médias, desde que não seja reincidente nos últimos 
12 meses. A aplicação da advertência dependia da autoridade 
de trânsito.

COMO FICA
Advertência por escrito aplicada aos que cometem infrações 
leves ou médias, desde que não tenha cometido nenhuma 
outra infração nos últimos 12 meses. Esta advertência não 
depende da decisão da autoridade de trânsito.

AUMENTO DO PRAZO PARA INDICAÇÃO DO 
CONDUTOR INFRATOR

COMO ERA
O prazo para o proprietário apresentar o condutor infrator, 
quando não é o responsável pela infração, é de 15 dias 
contado da notificação da autuação.

COMO FICA
O prazo para indicar o condutor infrator, passa a ser de 30 
dias.



AUMENTO DO PRAZO PARA COMUNICAÇÃO DE 
VENDA

COMO ERA 
O prazo para o antigo proprietário fazer a comunicação de 
venda do veículo era de 30 dias.

COMO FICA
O prazo para o antigo proprietário fazer a comunicação de 
venda do veículo passa a ser de 60 dias.

AUMENTO DO PRAZO PARA DEFESA PRÉVIA

COMO ERA
O prazo para apresentação de defesa prévia não era inferior 
a 15 dias, contando da data da expedição da notificação.

COMO FICA
O prazo para apresentação de defesa prévia não será inferior 
a 30 dias, contado da data da expedição da notificação.



EXTINÇÃO DO PRAZO PARA REALIZAÇÃO DO 
NOVO EXAME, APÓS REPROVAÇÃO

COMO ERA
Após reprovação, o candidato precisava aguardar 15 dias 
para realizar novo exame de legislação ou direção.

COMO FICA
Os candidatos à habilitação não precisam mais aguardar 15 
dias para realizar novo exame de legislação ou direção.

FIM DA OBRIGATORIEDADE DAS AULAS PRÁTICAS 
NOTURNAS

COMO ERA
Aulas no período noturno eram obrigatórias.

COMO FICA
As aulas noturnas do curso prático de formação de 
condutores deixam de ser obrigatórias.



Secretaria de Mobilidade Urbana
Av. Brasil, 2001 – 4º andar

Telefone (32) 3690-8186

BENEFÍCIOS PARA OS BONS CONDUTORES

COMO ERA
Não há previsão legal.

COMO FICA
A lei criou o Registro Nacional Positivo de Condutores 
(RNPC), que vai cadastrar motoristas que não cometeram 
infração de trânsito sujeita à pontuação nos últimos 12 
meses. O Governo Federal, Estados  e Municípios poderão 
conceder benefícios fiscais ou tarifários a esses condutores. 
O RNPC ainda precisará ser regulamentado pelos órgãos 
competentes.

CRIAÇÃO DE INFRAÇÃO PARA QUEM PARAR EM 
CICLOVIA OU CICLOFAIXA

COMO ERA
Não há previsão de multa para o condutor que parar o veículo 
sobre ciclovia ou ciclofaixa.

COMO FICA
Parar em ciclovia ou ciclofaixa será infração grave, com 
multa de R$195,23 e cinco pontos na habilitação.


